AVANÇOS ALCANÇADOS PELO BRASIL APÓS A 1ª AVALIAÇÃO DO GRUPO DE PERITOS DOS MECANISMOS DE ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA A CORRUPÇÃO – MESICIC

1. 
Implementação da Convenção nos níveis estadual e municipal

Com o objetivo de dar ampla publicidade à Convenção da OEA contra a corrupção, a CGU desenvolveu um hotsite. Nele são divulgados os termos da Convenção e outras publicações, contendo as obrigações que Estados e Municípios devem assumir no âmbito da Convenção. Outra forma de divulgação da Convenção da OEA a Estados e Municípios ocorre por meio da distribuição de cartilhas a autoridades e outros agentes estaduais e municipais.

A CGU realizou, ainda, em parceria com a União Européia, no âmbito do Projeto EuroBrasil, o Seminário Brasil-Europa de Prevenção da Corrupção, cujo objetivo foi divulgar práticas de sucesso na prevenção à corrupção, especialmente a estados e municípios. O evento foi sediado em Brasília, em junho de 2007. As apresentações foram conduzidas por especialistas brasileiros e europeus, que apresentaram boas práticas relacionadas à gestão da ética, à promoção da transparência pública, ao controle social, à integridade pública e a outras experiências exitosas de prevenção da corrupção. 

Entre os mecanismos de cooperação com autoridades estaduais e municipais desenvolvidos para prevenção e combate à corrupção, é possível citar, também, o Programa de Fortalecimento da Gestão Pública, da Controladoria-Geral da União, que objetiva aprimorar a gestão dos recursos públicos pelos estados e municípios brasileiros, mediante a capacitação de agentes e o fornecimento de orientações e informações técnicas. O Programa também oferece apoio à instituição e à operacionalização das unidades de controle interno de estados e municípios, contribuindo para o desenvolvimento institucional dos sistemas de controle.

Em 2007 foram realizados cursos de capacitação presencial em 20 municípios selecionados em sorteios público, capacitando 915 agentes públicos municipais das prefeituras sorteadas e de 64 municípios convidados. Além disso, foi realizado evento piloto de capacitação para agentes públicos de municípios com população superior a 50.000 habitantes contando com 332 participantes de 24 cidades. Ainda no 2º semestre de 2007,  foram realizados cursos de capacitação para as Unidades de Controle Interno em todos os Estados da Federação, capacitando 927 servidores estaduais e municipais e contando com a participação de 207 municípios.

Além dos cursos presenciais, foram realizados 03 cursos a distância, capacitando mais de  825 agentes públicos municipais. Para 2008, além dos cursos de capacitação presencial e a distância, está prevista a disponibilização de acervos técnicos para consultas dos agentes municipais das 45 prefeituras já sorteadas pelo Programa.
As ações do Programa de Fortalecimento da Gestão Pública contemplam seminários e oficinas, cursos de educação à distância e disponibilização de acervos técnicos para consulta dos agentes municipais e estaduais. Em 2007 foram realizados cursos presenciais em 20 municípios selecionados em sorteios público, capacitando 915 agentes públicos municipais das prefeituras sorteadas e de 64 municípios convidados. Além disso, foi realizado evento piloto de capacitação para agentes públicos de municípios com população superior a 50.000 habitantes contando com 332 participantes de 24 cidades. Ainda no 2º semestre de 2007,  foram realizados cursos de capacitação para as Unidades de Controle Interno em todos os Estados da Federação, capacitando 927 servidores estaduais e municipais e contando com a participação de 207 municípios.

Outra ação empreendida pela CGU consiste na promoção de cursos à distância, cujos focos são os agentes públicos, especialmente de estados e municípios, além de cidadãos de maneira geral, que são capacitados gratuitamente via internet. Foram oferecidos cursos sobre Licitações, Contratos e Convênios, Atendimento ao Cidadão e Legislação Aplicada à Logística de Suprimentos. Nesses cursos, foi possível capacitar, até hoje, 825 servidores públicos municipais. Na capacitação voltada aos cidadãos, estão participando 300 pessoas na primeira edição do curso de controle social, que pretende atingir 10.000 pessoas até 2009.
Além disso, em 2007, a CGU firmou acordos de cooperação técnica com órgãos de controle interno de seis estados da federação, assim como com o Conselho Nacional dos Órgãos de Controle Interno dos Estados Brasileiros e do Distrito Federal. Estes acordos visam ao aprimoramento das ações de controle e à melhoria da fiscalização de recursos federais repassados aos estados da federação, por meio de treinamentos, intercâmbio de informações e experiências, consultorias técnicas, entre outros. Estão em andamento acordos semelhantes com órgãos de controle interno de outros estados brasileiros.
2. Sistemas para a Declaração das Receitas, Ativos e Passivos (Artigo III, Parágrafo 4, da Convenção)

No dia 11 de setembro de 2007, foi publicada a Portaria Interministerial nº 298, dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão e do Controle e da Transparência, para regular a entrega de declaração de bens e valores por todos os agentes públicos. A Portaria estabelece que o agente público deve autorizar os órgãos de controle a terem acesso, por meio eletrônico, às cópias de suas Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa Física, com as respectivas retificações, ou apresentar anualmente, em papel, Declaração de Bens e Valores que compõem o seu patrimônio privado. O acesso por meio eletrônico agiliza os procedimentos de análise das declarações, assim como permite avaliação dos dados em maior extensão e profundidade, de forma a facilitar o acompanhamento das informações patrimoniais dos servidores públicos federais.

Adicionalmente, encontra-se em tramitação no Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 5.363/2005, que propõe alteração do Código Penal Brasileiro, incluindo o tipo penal de Enriquecimento Ilícito. O parecer referente ao PL foi aprovado em todas as Comissões por unanimidade e encontra-se pronto para ser votado em plenário.
3. Órgãos de Controle Superior com relação às disposições selecionadas (Artigo III, Parágrafos 1, 2, 4 e 11 da Convenção) 

O Decreto nº 6.029, de 1º de fevereiro de 2007, instituiu o Sistema de Gestão de Ética do Poder Executivo Federal, cuja finalidade é promover atividades que dispõem sobre a conduta ética no âmbito do Executivo Federal. Esse sistema é integrado pela Comissão de Ética Pública (CEP), Comissões de Ética de que trata o Decreto nº 1.171/94, e as demais comissões de Ética e equivalentes nas entidades e órgãos do Poder Executivo Federal. O Decreto n° 6.029/2007 é mais uma das ações cujo objetivo é fortalecer a ética no Brasil. Neste sentido, vale mencionar algumas estatísticas que ilustram o desempenho do Sistema de Gestão da Ética:

Comissões de Ética e Representantes Setoriais

	Natureza Jurídica
	
	% tem Comissão
	% tem Repres. Setorial

	Direta
	
	50
	50

	Indireta
	Autarquia
	47
	7

	
	Empresa Pública
	48
	29

	
	Fundação Pública
	29
	22

	
	Sociedade de Economia Mista
	36
	22


Denúncias, Processos e Sanções

	
	Quantidade até out/2007

	Denúncia
	243

	Processos de Apuração de Ofício
	112

	Sanções
	

	Advertência
	6

	Censura Ética
	1

	Recomendação Dispensa do Cargo 
	17


Adicionalmente, a Controladoria-Geral da União incorporou às suas rotinas de fiscalização a verificação da existência e atuação das Comissões de Ética nos órgãos e entidades da Administração Pública Federal.

4. Mecanismos para estimular a participação da sociedade civil e de organizações não-governamentais nos esforços para prevenir a corrupção (Artigo III, parágrafo 11, da Convenção)
Desde 2006, diversos aprimoramentos vêm sendo realizados no Portal da Transparência, sítio de pelo qual o cidadão pode acompanhar a execução financeira dos programas de governo, em âmbito federal. Uma dessas medidas, implementadas em meados de 2007, consistiu no destaque à modalidade de Consulta a Convênios. Esta modalidade de consulta permite ao cidadão, aos parlamentares e à sociedade em geral realizar pesquisas sobre todos os convênios do Governo Federal com os municípios, sendo discriminadas as diversas informações sobre os convênios. Por meio desta consulta, podem-se obter informações, por exemplo, do objeto do convênio, do órgão concedente, do convenente, do valor do convênio e da data da última liberação de recursos.

Uma das últimas alterações promovidas no Portal da Transparência foi a criação de uma ferramenta que possibilita aos cidadãos seu cadastramento para o recebimento de mala direta, contendo informações sobre os convênios selecionados. Depois de se cadastrar para o recebimento da mala direta, a cada nova liberação de recursos para o convênio cadastrado pelo cidadão, o Portal da Transparência envia um e-mail com as informações do convênio e da última liberação. Objetiva-se, com isso, que os cidadãos possam ter acesso mais fácil às informações que os interessam e, desta forma, contribuir ainda mais para o controle da corrupção no Brasil.

Atualmente, o Portal conta com quase 9.000 cidadãos cadastrados para o acompanhamento de convênios. Conforme mencionado, os cidadãos só recebem e-mails quando houver liberação para os convênios em que haviam se cadastrado. Por exemplo, a mala direta produzida na semana de 17 de julho de 2007 foi enviada a mais de 570 cidadãos, referente a 498 repasses realizados para 151 municípios, ao passo que a mala direta enviada na última semana de novembro alcançou mais de 1340 cidadãos, com informações referentes a 691 liberações de convênios repassados a 321 municípios. Assim, a quantidade de malas diretas enviadas aos cidadãos varia de acordo com o número de liberações de recursos, com a quantidade de cidadãos inscritos por município e a relação entre essas variáveis.

Considerando todas as alterações promovidas no Portal da Transparência desde fins de 2006, é significativo o aumento no número de visitas recebidas desde então, conforme aponta o gráfico a seguir:
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Além do Portal da Transparência, informações referentes à execução orçamentária, licitações, contratos, convênios, diárias e passagens de um órgão ou entidade devem estar disponíveis em sua Página da Transparência Pública, nos termos na Portaria Interministerial nº 140, de 16 de março de 2006. Atualmente, o país totaliza 133 Páginas da Transparência Pública.

Em relação à participação da sociedade civil e de organizações não-governamentais, podem-se citar algumas ações que a Controladoria-Geral da União tem empreendido que atendem às recomendações propostas nos itens 4.4 e 4.5.

Em abril de 2007, a CGU lançou a Biblioteca Virtual sobre Corrupção (BVC), cujo objetivo é promover a pesquisa e a divulgação de informações sobre corrupção e assuntos afins, estimular o controle social e o exercício da cidadania por meio da difusão do conhecimento.

A BVC possui acesso livre e gratuito, e reúne, até o momento, mais de 1000 documentos, dentre artigos, teses, notícias, eventos, apresentações e outros materiais relacionados ao tema. Atualmente, está sendo avaliada uma reformulação da BVC, a fim de adicionar outros temas relacionados à atuação da CGU, como auditoria, controle, correição, entre outros. Assim, a BVC será uma fonte de consulta de temas relacionados tanto à prevenção quanto ao combate da corrupção.

Além disso, o Programa Olho Vivo no Dinheiro Público prevê, entre outras ações, o treinamento de agentes públicos municipais – principalmente aqueles envolvidos com o planejamento e a execução financeira e orçamentária – e de representantes da sociedade civil, como integrantes dos conselhos municipais, além de lideranças comunitárias e cidadãos em geral, sobre a correta aplicação dos recursos públicos repassados pela União aos municípios.

Seguem abaixo estatísticas relacionadas à capacitação do Programa Olho Vivo no Dinheiro Público, até dezembro de 2007:
	Programa Olho Vivo no Dinheiro Público (até out/2007)

	Municípios beneficiados com a ação
	769

	Agentes Públicos
	4262

	Conselheiros
	4141

	Lideranças
	4446

	Estudantes (exceto concurso de redações e desenhos)
	4527

	Professores (exceto concurso de redações e desenhos)
	700

	Total
	18076


A CGU promoveu, ainda, um concurso de redações e desenhos, para estimular a reflexão e discussão, por crianças e adolescentes, sobre os malefícios provocados pela corrupção. Com essa iniciativa, a CGU mobilizou, em todo país, 116.226 alunos e 3.850 educadores.
Por fim, a CGU tem firmado Acordos de Cooperação com universidades nacionais e estrangeiras, a fim de promover o desenvolvimento de pesquisas acadêmicas em temas relacionados à corrupção, mediante a concessão de bolsas de estudo. Atualmente, são 2 os Acordos de Cooperação com universidades no exterior e 16 com universidades brasileiras, sendo que há outros Acordos em andamento.

5. Recomendações Gerais

Vale mencionar que, com o objetivo de desenvolver estatísticas e indicadores que permitam o acompanhamento e avaliação quantitativa dos esforços brasileiros para prevenir e combater a corrupção, foi editada, pelo Conselho Nacional de Justiça, a Resolução nº 44, de 20 de novembro de 2007, que institui o Cadastro Nacional de Condenados por ato de Improbidade Administrativa - CNCIA, que reunirá as informações do Poder Judiciário sobre pessoas físicas e jurídicas definitivamente condenadas por atos de improbidade administrativa no Brasil, nos termos da Lei 8.429/92.
Outra medida que cabe menção é o estabelecimento de meta no âmbito da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro – ENCCLA 2008, a fim de alterar a legislação nacional com o intuito de disciplinar a responsabilização de pessoas jurídicas, especialmente em decorrência de atos ilícitos relacionados à lavagem de dinheiro, organização criminal e crimes cometidos contra a Administração Pública nacional e estrangeira.

Por fim, importa registrar que o Brasil ratificou, em 13 de novembro de 2007,  a Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal.


